
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 529.039 - SP (2019/0250907-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   LUCAS PAMPANA BASOLI  - SP263943 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : VICTOR HUGO LUCIO DE CASTRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA. 
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. São idôneos os motivos exarados para converter a prisão em 
flagrante do acusado em custódia provisória, diante da quantidade de 
entorpecentes apreendidos (79,73 g de cocaína, 25,19 g de crack e 
475,8 g de maconha) e o risco de reiteração delitiva, visto que o 
acusado responde a outra ação penal.
3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas não 
se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais (art. 
282, I, do Código de Processo Penal).
4. Ordem denegada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, denegar o habeas 
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corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 07 de novembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   LUCAS PAMPANA BASOLI  - SP263943 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : VICTOR HUGO LUCIO DE CASTRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

VICTOR HUGO LUCIO DE CASTRO alega sofrer coação 
ilegal diante de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo no HC n. 2112125-13.2019.8.26.0000.

Nesta Corte, a defesa sustenta a ausência de motivação idônea 
para converter a prisão em flagrante do réu, pela suposta prática do crime de 
tráfico de drogas, em custódia preventiva.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 
provisória ou a sua substituição por cautelares diversas.

Indeferida a liminar (fls. 32-33) e prestadas as informações (fls. 
38-54), o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
(fl. 58).
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HABEAS CORPUS Nº 529.039 - SP (2019/0250907-7)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA. 
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. São idôneos os motivos exarados para converter a prisão em 
flagrante do acusado em custódia provisória, diante da quantidade de 
entorpecentes apreendidos (79,73 g de cocaína, 25,19 g de crack e 
475,8 g de maconha) e o risco de reiteração delitiva, visto que o 
acusado responde a outra ação penal.
3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas não 
se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais (art. 
282, I, do Código de Processo Penal).
4. Ordem denegada.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em 21/5/2019, o Juízo singular converteu a prisão em flagrante 
do paciente, pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, em custódia 
preventiva, sob a seguinte motivação (fl. 28, grifei):

No caso dos autos, deve ser observado que o acusado foi visto pelos 
policiais com o adolescente e era ele que se dirigia até os veículos, o 
que inicialmente indica indícios de autoria. Na sequência, depois que 
fugiram e foram abordados na residência, os policiais localizaram uma 
grande quantidade de entorpecente e dinheiro na bolsa que estava 
com o menor e que o acusado estava junto. Com isso, a situação 
indica necessidade da prisão, pelo menos neste momento, para evitar 
a eventual continuidade da venda de entorpecentes. Se não 
bastasse, o acusado está respondendo a outro processo criminal e 
não está trabalhando, o que reforça a necessidade da medida, pois sua 
conduta demonstra inicialmente a sua intenção de continuar praticando 
crimes. As medidas cautelares não são compatíveis e suficientes para o 
caso.

O auto de prisão em flagrante narra que foram encontrados 
79,73 g de cocaína, 25,19 g de crack e 475,8 g de maconha (fls. 22-26).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte 
estadual, que denegou a ordem.

Em consulta à página eletrônica do Tribunal a quo, o gabinete 
verificou que a audiência de instrução e julgamento foi designada para 
21/1/2020.

A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito – o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas –, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
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Processo Penal.

Na espécie, são idôneos os motivos exarados para converter 
a prisão em flagrante do acusado em custódia provisória, diante da 
quantidade de entorpecentes apreendidos (79,73 g de cocaína, 25,19 g de 
crack e 475,8 g de maconha) e o risco de reiteração delitiva, visto que o 
acusado responde a outra ação penal.

Tais elementos são suficientes, nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior, para ensejar a imposição da cautela extrema. 
Confiram-se:

[...]
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade de droga apreendida (102,50 g de cocaína 
acondicionados em 71 pinos e 16,7 g de maconha), circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese. 
(Precedentes).
III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 113.738/MG, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), 5ª T., DJe 8/10/2019, grifei)

[...]
2. O decreto preventivo fundamentado em anotações de atos 
infracionais, no caso, mostra-se válido na projeção do vetor da ordem 
pública, segundo juízo prospectivo de reiteração delitiva.
3. Segundo reiteradas manifestações deste Superior Tribunal, a 
existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 
prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam 
o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 
Precedentes do STJ.
[...]
7. Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 106.326/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
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24/4/2019, grifei)

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar 
justificadora da prisão preventiva do réu.

Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais 
(art. 282, I, do Código de Processo Penal).

Nesse sentido:

[...]
V - Adequada fundamentação do decisum a quo demonstrando a 
real possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto, 
não se faz viável a substituição da custódia por medidas 
cautelares diversas da prisão, em razão dos múltiplos riscos à 
ordem pública.
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg na PET no RHC n. 90.040/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, 
5ª T., DJe 13/4/2018, destaquei)

À vista do exposto, denego a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0250907-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 529.039 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15024354420198260344  20190000470949  21121251320198260000

EM MESA JULGADO: 07/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCAS PAMPANA BASOLI  - SP263943 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VICTOR HUGO LUCIO DE CASTRO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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